
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1063534 - MS (2025/0509005-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUAN GUILHERME LINDNER BETTONI (PRESO)
ADVOGADOS : ADRIANO MACHADO - SC030675

RICARDO IRADI DE OLIVEIRA - SC054158
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS
DENEGADO. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA,
TRÁFICO  INTERESTADUAL  DE  DROGAS,  USURA,  CORRUPÇÃO  E
COMÉRCIO ILEGAL DE ARMAS DE FOGO. USO INADEQUADO DO
WRIT.  SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PRÓPRIO.  INADMISSIBILIDADE.
REFUTAÇÃO  DESSE  ARGUMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  182/STJ.
APLICABILIDADE.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUAN GUILHERME LINDNER BETTONI (PRESO)
ADVOGADOS : ADRIANO MACHADO - SC030675
  RICARDO IRADI DE OLIVEIRA - SC054158
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
DENEGADO. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA
ARMADA, TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS, USURA,
CORRUPÇÃO E COMÉRCIO ILEGAL DE ARMAS DE FOGO. USO
INADEQUADO DO . SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PRÓPRIO. WRIT
INADMISSIBILIDADE. REFUTAÇÃO DESSE ARGUMENTO. AUSÊNCIA.

. APLICABILIDADE.SÚMULA 182/STJ
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUAN GUILHERME LINDNER
BETTONI contra a decisão, da minha lavra, em que deneguei a ordem impetrada em
seu favor, assim ementada (fl. 88):

PROCESSUAL PENAL. . ORGANIZAÇÃO HABEAS CORPUS
CRIMINOSA ARMADA, TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS, USURA,
CORRUPÇÃO E COMÉRCIO ILEGAL DE ARMAS DE FOGO. PRISÃO
PREVENTIVA. INADEQUADA SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PRÓPRIO.
EXCESSO DE PRAZO PARA DENÚNCIA. PERDA DO OBJETO. JUSTA CAUSA
MÍNIMA RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE
ELEMENTOS CONCRETOS QUE DENOTAM A NECESSIDADE DA CUSTÓDIA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO À INSTRUÇÃO. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AUSÊNCIA.

 denegado.Habeas corpus
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O agravante reitera os argumentos da impetração e pede, ao final, a
reconsideração da decisão agravada, a fim de reconhecer a ilegalidade da prisão
preventiva.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não comporta conhecimento.

O agravante se limitou a reiterar os argumentos da impetração, consistentes
na ausência de justa causa para a prisão preventiva, o excesso de prazo e a
fundamentação genérica do decreto preventivo, sem rebater o fundamento
principal que ensejou a denegação da ordem, decorrente do fato de ser inadequado o
uso de  como sucedâneo de recurso próprio.  habeas corpus

Assim, tem incidência a Súmula 182 deste Superior Tribunal.

Em face do exposto,  do agravo regimental. não conheço
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.063.534 / MS

Número Registro: 2025/0509005-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
09462100320258120001  1400508120258120000  14200508120258120000  620230000113721
9462100320258120001 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANO MACHADO 
ADVOGADOS : ADRIANO MACHADO - SC030675

RICARDO IRADI DE OLIVEIRA - SC054158
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : LUAN GUILHERME LINDNER BETTONI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN GUILHERME LINDNER BETTONI (PRESO)
ADVOGADOS : ADRIANO MACHADO - SC030675

RICARDO IRADI DE OLIVEIRA - SC054158
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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